ATA DA DÉCIMA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO PRIMEIRO PERÍODO LEGISLATIVO DA OITAVA LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 05 DE MAIO DE 2021.

Aos cinco dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e um, às dezenove horas e trinta minutos, reuniu-se ordinariamente o Poder Legislativo em sua Sede, sob a Presidência da Vereadora Susana Exner, estando ainda presentes os seguintes edis: Airton Michel, André Alexandre Kohler, Daniel Eloir Krummenauer, Eva Rosane Schmitt, Karen Paloma Heck Schaeffer, Maria Beatris Weber Enzweiler, Roque Ferreira Neckel e Valmir Eckardt. A Presidente declarou aberta a Reunião e de imediato, distribuiu as Atas da Sessão Ordinária Nº 012 (número doze). Posteriormente, colocou em discussão a Ata da Reunião Ordinária Nº 011 (Número onze), que foi aprovada por unanimidade. Registrou-se a presença da assessora jurídica Mariana Appel Klein na sessão. Nas CORRESPONDÊNCIAS RECEBIDAS, constou-se. Of. Cam nº 026/GAB/2021, que encaminha, em regime de urgência, o Projeto de Lei nº 020/2021, que “Autoriza a contratação temporária de excepcional interesse público e dá outras providências.” Of. Cam nº 025/GAB/2021, que encaminha a resposta ao Pedido de Informação nº 003/2021, do Vereador Daniel Eloir Krummenauer, “Respondendo o questionamento feito, informados que nenhum tipo de mudança será realizado na colocação de canos já instalados na Rua Alvino Roberto Hanauer, posto que aqueles já instalados atendem a vasão de água, a qual será a mesma já ocorrida no local. O escoamento de água será o mesmo anterior à construção do asfalto, não se havendo falar em aumento neste momento. Também é de conhecimento que a residência em questão fica localizada abaixo do nível da rua, logo, o esgoto deve ser instalado pelo proprietário aos fundos de sua moradia, já que a água somente pode correr morro abaixo, nunca o contrário. Em tempo, informamos a construção de mais uma boca-de-lobo, a fim de aumentar o escoamento da água da chuva que pode vir a acumular-se na via, lembrando que não é de responsabilidade do ente público a invasão de chuvas nas residências localizadas abaixo no nível da rua, cabendo ao proprietário a precaução para tal intempérie.” No período das EXPOSIÇÕES PESSOAIS, como nenhum vereador se inscreveu, e nem havendo PROPOSIÇÕES A SEREM APRECIADAS, passou-se para a DISTRIBUIÇÃO DE PROJETOS, onde constou o Projeto de Lei 020/2021, o qual foi repassado à Comissão Geral de Pareceres. Após, a Presidente da Mesa Diretora passou para a ORDEM DO DIA, considerando a solicitação de apreciação do Projeto de Lei Nº 020/2021, em regime de urgência, a presidente colocou em discussão e votação a solicitação, sendo a mesma aprovada por unanimidade. Assim a sessão foi suspensa, visando permitir à comissão geral de pareceres a elaboração do parecer do projeto em pauta. Foi reaberta a sessão, e considerando que a Presidente a Presidente da Comissão Geral de Pareceres já havia encaminhado os Pareceres dos Projetos de Lei nº 018, 019 e 020/2021, do Poder Executivo, sendo que, a pedido da Presidente da Câmara, a Secretária da Mesa o leu. No ato, se constou Parecer nº 015/2021 (número zero quinze barra dois mil e vinte e um) da Comissão Geral de Pareceres, tendo por objetivo o Projeto de Lei nº 020/2021 (número zero vinte barra dois mil e vinte e um), de autoria do Poder Executivo que, “Autoriza a contratação temporária de excepcional interesse público e dá outras providências”, com parecer aprovado. Segundo justificativa, “Trata-se de projeto de lei que objetiva a contratação temporária de 01 professor de educação infantil, 30h semanais, cujo salário mensal é de R$ 1.998,41 (hum mil, novecentos e noventa e oito reais e quarenta e um centavos), pelo período de 3 (três) meses, podendo ser prorrogado por períodos sucessivos até o final do ano letivo, em que a servidora efetiva estará gozando licença saúde desde o dia 17/03/2021, cujo término está previsto para 22/07/2021. Na 
Segue...

ATA DA DÉCIMA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO PRIMEIRO PERÍODO LEGISLATIVO DA OITAVA LEGISLATURA – FOLHA 02
justificativa foi informado que a servidora a ser substituída é Maristela Fick. Não acompanhou o projeto o cálculo de impacto, porque, segundo o Executivo, a substituição de servidor não gerará aumento de despesa, sendo assim dispensada a apresentação de estimativa do impacto orçamentário e financeiro, pois o valor total da contratação é inferior a 20 vezes o menor padrão de vencimentos do Município, como prevê o §2º do artigo 16 da Lei Municipal 1.295, de 25 de setembro de 2020 – LDO 2021, combinado com o § 3º do artigo 16 da LRF. Além disso, a despesa de contratação de servidor por tempo determinado não se enquadra no conceito de despesa obrigatória de caráter continuado, na forma do art. 17, §1º da LRF, portanto, dispensados os mecanismos de compensação previsto no §2º do mesmo artigo. O projeto foi protocolado em regime de urgência em razão da determinação do Governo Estadual, a qual possibilitou o retorno presencial das atividades escolares.” Conforme parecer jurídico nº 017/2021 (número zero dezessete barra dois mil e vinte e um), firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, a proposição é constitucional e respeita a legalidade, razão pela qual o citado projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciação do seu mérito. Portanto, continuando seus dizeres, a Secretária expôs a manifestação da Comissão Geral de Pareceres, que é a que segue: Eva Rosane Schmitt – favorável; Roque Ferreira Neckel - favorável; Karen Paloma Heck Schaeffer – favorável. Em seguida a Presidente colocou o Projeto nº 020/2021 (número zero vinte barra dois mil e vinte e um), do Executivo em discussão e votação, sendo o mesmo aprovado por unanimidade. Parecer nº 017/2021 (número zero dezessete barra dois mil e vinte e um) da Comissão Geral de Pareceres, tendo por objetivo o Projeto de Lei nº 018/2021 (número zero dezoito barra dois mil e vinte e um), de autoria do Poder Executivo que, “Altera a Lei Municipal n° 1.264 de 16 de março de 2020, e dá outras providências”, com parecer aprovado. Segundo justificativa, “Trata-se de projeto de lei que objetiva alterar a lei municipal n° 1264/2020, de 16/03/2020, a qual aprovou a contratação temporária de Fonoaudiologo, classe A, em caráter excepcional, 20h semanais, cujo salário mensal é de R$2.659,63 (dois mil, seiscentos e cinquenta e nove reais e sessenta e três centavos), pelo período de 12 (doze) meses, em razão da exoneração da servidora titular do cargo em 21/02/2020, da falta de concursado na lista de espera e da proximidade da vedação em razão de ser ano eleitoral. O projeto propõe aumentar em 07 meses o prazo do contrato aprovado, passando o mesmo para 19 meses.O Executivo justifica que o contrato firmado em decorrência da lei referida tem prazo de validade até o próximo dia 01 de junho de 2021 e com a presente prorrogação, busca-se manter esta contratação até o dia 01/01/2022, uma vez que a Pandemia se prorrogou no tempo, bem como as a proibição de abertura de concurso público nesse período, conforme lei federal 173/2020. Não foi apresentado estimativa de impacto porque o Executivo justificou que o mesmo está dispensado, com base no disposto no artigo 16, da Lei Complementar 101/2000, pois não há criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de despesa. Trata-se de prorrogação do contrato temporário (que inicialmente estava previsto para o período de 12 meses e se encerraria em junho do corrente ano), que visa substituir servidor efetivo, sendo que esta despesa já fora contemplada pela Lei Orçamentária Anual, em valor suficiente para a continuidade do serviço até o encerramento deste exercício.” Conforme parecer jurídico nº 019/2021 (número zero dezenove barra dois mil e vinte e um), firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, a proposição é constitucional e respeita a legalidade, razão pela qual o citado projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciação do seu mérito. Portanto, continuando seus dizeres, a Secretária expôs a manifestação da Comissão Geral de 
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Pareceres, que é a que segue: Eva Rosane Schmitt – favorável; Roque Ferreira Neckel - favorável; Karen Paloma Heck Schaeffer – favorável. Em seguida a Presidente colocou o Projeto nº 018/2021 (número zero dezoito barra dois mil e vinte e um), do Executivo em discussão e votação, sendo o mesmo aprovado por unanimidade.Parecer nº 016/2021 (número zero dezesseis barra dois mil e vinte e um) da Comissão Geral de Pareceres, tendo por objetivo o Projeto de Lei nº 019/2021 (número zero dezenove barra dois mil e vinte e um), de autoria do Poder Executivo que, “Autoriza o Poder Xxecutivo a abrir crédito adicional suplementar no valor de R$540.000,00 (quinhentos e quarenta mil reais) e dá outras providências”, com parecer aprovado. Segundo justificativa, “Trata-se de Projeto de Lei cujo objetivo a autorização ao Poder Executivo para abertura de crédito adicional suplementar R$ 540.000,00 (quinhentos e quarenta mil reais) no Orçamento de 2021, Lei Municipal n° 1.298, de 09 de dezembro de 2020. Especificamente na dotação da Secretaria de Obras e Serviços Públicos, descrita no art. 1º do projeto. O art.2º indica que servira como cobertura para as despesas propostas no art. 1º, o superávit financeiro do exercício de 2020, no valor total proposto, do recurso livre. O Executivo justifica que o maior volume do recurso a ser suplementado será destinado ao atendimento de aditivo de obra de pavimentação asfáltica junto à Rua Alvino Roberto Hanauer, os quais foram ocasionados pelos problemas diagnosticados quando do início das obras, muito precisamente em adequações do solo, que teve que ser removido, bem como, colocados rachões. Outra parte do valor suplementado será utilizado para a pavimentação de trecho da Rua José do Patrocínio que será feito com recursos próprios, para além de aditivar o contrato de pavimentação da Rua Três Mártires Riograndenses, o qual teve sua licitação concluída no ano de 2020, todavia, somente na semana passada a Caixa Econômica Federal autorizou o início da obra. Será utilizado também os valores suplementados, para realizar a obra de melhoria de parte da rede de iluminação pública, com a substituição de lâmpadas por luminárias de LED, que representarão uma economia no consumo de energia, para além de um significativo aumento na qualidade da iluminação. Por fim, parte dos valores suplementados serão utilizados para substituir a tubulação de água em alguns lugares objeto de pavimentação asfáltica, posto que se constatou a necessidade de inclusão de tubos em ambos os lados da via para atender a comunidade, situação está só verificada com o início das obras.” Conforme parecer jurídico nº 012/2021 (número zero doze barra dois mil e vinte e um), firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, a proposição é constitucional e respeita a legalidade, razão pela qual o citado projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciação do seu mérito. Portanto, continuando seus dizeres, a Secretária expôs a manifestação da Comissão Geral de Pareceres, que é a que segue: Eva Rosane Schmitt – favorável; Roque Ferreira Neckel - favorável; Karen Paloma Heck Schaeffer – favorável. Em seguida a Presidente colocou o Projeto nº 019/2021 (número zero dezenove barra dois mil e vinte e um), do Executivo em discussão e votação, sendo o mesmo aprovado por unanimidade. No período do GRANDE EXPEDIENTE, não houve vereadores inscritos. A Presidente reforçou o convite para a Audiência Pública, referente ao Projeto de Lei nº 015/2021, marcada para o dia 12 (doze) de maio de 2021, às dezoito horas e trinta minutos, na Sede da Câmara de Vereadores. Por fim, a Presidente declarou encerrada a Sessão, marcando a seguinte em caráter ordinário para o dia 12 (doze) de maio de 2021 (dois mil e vinte e um), às dezenove horas e trinta minutos, na Sede deste Poder. E, para constar, Ana Carolina Jung, Secretária dessa Câmara Municipal de Vereadores, elaborou a presente Ata, a 
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qual, após lida e aprovada, será subscrita pela Secretária e Presidente da Mesa Diretora.             
_______________________________________    _______________________________________
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